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TRIBUNAL DE  CONTAS  DO  ESTADO 

PROCESSO TC Nº 06476/11 
 

Administração Indireta Estadual (PBPREV). 
Revisão de aposentadoria por invalidez com 

proventos integrais, com fundamento na 

Emenda Constitucional nº 70. Julga-se legal o ato 

e correto o cálculo dos proventos, concedendo-

lhe registro. Arquivamento. 

 
 

ACÓRDÃO  AC2-TC-01927/2.013 

 

 

O Processo TC - Nº 06476/11, é alusivo à Aposentadoria por Invalidez com Proventos 
Integrais, do servidor Avelino Elias de Queiroga, matrícula nº 84.550-7, Regente de 
Ensino, lotado na Secretaria de Estado da Educação e Cultura (fls. 61/62). 
 
 Após analisar a documentação encaminhada, inclusive com relação à defesa 

apresentada pela autoridade competente fls. 90/100, a Divisão de Atos de Pessoal e 
Gestão Previdenciária – DIAPG, concluiu que não são mais necessárias modificações 

junto à aposentadoria em questão, devido ao falecimento de seu beneficiário e 

inexistência de dependentes habilitados à percepção de pensão, razão pela qual 

sugere a concessão de registro ao ato concessório da aposentadoria em apreço, 

formalizado pela Portaria - A – Nº 1017, constante às fl. 61, publicada no Diário 
Oficial do Estado em 12 de Setembro de 2009 (Fls.64, 82/83, 103). 
 
Chamado a se pronunciar, o Ministério Público Especial emitiu Parecer da lavra do 

Procurador Geral dr. André Carlo Torres Pontes, opinando pela legalidade do ato e o 
valor dos proventos (fls. 60 e 61), com a concessão do registro (fls. 72/81). 
 

Na sessão de 31/07/2012, através de Resolução RC2- TC - Nº 00276/12, os membros 

desta Câmara resolveram, à unanimidade, na sessão realizada nesta data, conforme 

voto do relator, ASSINAR PRAZO a findar em 25.09.2012, com fundamento na EC 

70/2012, para que o atual Presidente da Paraíba Previdência -PBPREV proceda à 

revisão da aposentadoria por invalidez concedida a Avelino Elias de Queiroga Filho, 
Regente de Ensino, matrícula nº 84.550-7, lotado na Secretaria de Estado da 
Educação e Cultura, nos moldes indicados pela Auditoria do TCE/PB. Revisados, 

publicados e implantados os novos ato de aposentadoria e cálculo do benefício, os 

mesmos deverão ser encaminhados a esta Corte até o dia 25.10.2012, ou seja 30 

(trinta) dias após o encerramento do prazo concedido para as devidas retificações, 

para análise da sua regularidade e competente registro (fls. 84/87).  
 

 

Diante das conclusões da Auditoria o processo não retornou ao Ministério Público 

Especial. 

 



 
TRIBUNAL DE  CONTAS  DO  ESTADO 

PROCESSO TC Nº 06476/11 
 

VOTO DO RELATOR: 
 
Acompanho o entendimento do Ministério Público Especial, tendo em vista a 

desnecessidade de modificação junto à aposentadoria em questão devido ao 

falecimento de seu beneficiário e inexistência de dependentes habilitados à percepção  

de pensão, razão pela qual, voto pela concessão de registro ao ato concessório da 

aposentadoria em apreço, formalizado pela Portaria – A – Nº 1017, constante às fl. 61, 
publicada no Diário Oficial do Estado em 12 de setembro de 2009, bem como, 

arquivamento dos autos, por perda superveniente do objeto.  

 

DECISÃO DA 2ª CÂMARA: 
 
Vistos, relatados e discutidos os autos do processo TC-Nº 06476/11, e 

 

 CONSIDERANDO O Relatório e Voto do Relator, o parecer oral do MPE, mais que dos 

autos consta, 

 

ACORDAM os membros da 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, à 

unanimidade de votos, em sessão realizada nesta data, com o impedimento do 

Conselheiro dr. André Carlo Torres Pontes, julgar legal o ato aposentatório do servidor 

Avelino Elias de Queiroga, matrícula 84.550-7, Regente de Ensino, lotado na 

Secretaria de Estado da Educação e Cultura, bem como correto o cálculo dos 

proventos efetuado pelo Órgão de Origem, concedendo-lhe o competente registro, 

determinando-se o arquivamento dos autos. 

 

Publique-se, intime-se e cumpra-se. 

TCE-Sala das Sessões da 2ª Câmara –Miniplenário Adailton Coêlho Costa 

João Pessoa,  27 de  agosto  de 2.013. 

 

 

 

Cons. Antônio Nominando Diniz Filho 
                                                                     Presidente 
 
 

Cons. Arnóbio Alves Viana 

Relator 

 

 

 

Representante / Ministério Público Especial 
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